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RELATÓRIO DE ANÁLISE E PESQUISA LEGISLATIVA 
 
Projeto de Lei nº 175/2026 
Autoria: Cezar Leite   
Ementa: “Cria o Programa Municipal "De Volta Para Sua Casa", com a finalidade de auxiliar o 
retorno para a cidade natal de pessoa que possui naturalidade em outro município e que deseja 
retornar para sua cidade de origem e está em situação de rua, pobreza extrema, miséria ou que 
utiliza os logradouros públicos ou áreas degradadas como espaço de moradia e de sustento, de 
forma temporária ou permanente, bem como as unidades de acolhimento para pernoite 
temporário ou como moradia provisória, e dá outras providências.” 
 

1. BASE REGIMENTAL 
 

- A proposição submetida a análise está amparada nos artigos 12, III, e 172, da Resolução nº 910/91 
- Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador,1 bem como no inciso III do art. 44 e art. 46 
da Lei Orgânica do Município.2 
 

2. DA ANÁLISE E PESQUISA 
 

- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, foi realizada pesquisa em 
bancos de dados constituídos e constatamos a inexistência de proposição legislativa que verse 
especificamente sobre o consignado na epígrafe.  

 
-A fim de consubstanciar a apreciação do tema no âmbito do processo legislativo, importante 
destacar a Lei Municipal nº 9.694/20233, que “autoriza a realização de ações assistenciais, a serem 
desenvolvidas pelo Poder Executivo, que visem atender à população em situação de rua”. De igual 
modo, importante mencionar também a Lei Municipal nº 9.786/20244, que “Institui a implantação 
do Cadastro Municipal de Moradores de Rua e sua recolocação no mercado de trabalho no âmbito 
do município de Salvador.”. 

 
2.1 DA TÉCNICA LEGISLATIVA 

 
- Consoante previsão regimental, importante observar a redação do projeto em epígrafe quanto à 

possibilidade de eventual incremento de despesa para o Erário Municipal, nos termos do art. 188, 
do Regimento Interno. 

 
Salvador, em 11 de junho de 2026. 

 
Paula Schubach da Cunha de Magalhães 

Supervisora de Análise e Pesquisa em 
exercício 

 
 

Lázaro Cruz da Cunha 
Coordenador de Análise Legislativa em exercício 

 
 

 
1 RICMS: Art. 12. Compete ao Vereador, além de outras prerrogativas legais e regimentais: (...) III - apresentar proposições que visem ao interesse coletivo; 
Art. 172. A iniciativa das leis, ressalvados os casos de competência exclusiva, cabe a qualquer Vereador, às Comissões da Câmara, ao Prefeito e à proposta 
de 5% do eleitorado. 
2 LOM: Art. 44. O Processo Legislativo compreende a elaboração de: (...) III - Leis Ordinárias Art. 46. A iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias, salvo 
os casos de competência privativa, cabe ao Vereador, Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e por proposta de 5% do eleitorado, no mínimo. 
3 Lei Municipal nº 9.694/23. Disponível em: http://leis.org/0pmui  
4 Lei Municipal nº 9.786/2024. Disponível em: http://leis.org/16ito  
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